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RESUMO 
 

No âmbito da Política Nacional de Educação Especial o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) tem como 

finalidade identificar, elaborar e organizar recursos peda-

gógicos e de acessibilidade que oportunizem a estudantes 

com necessidades específicas participar de todas as ativi-

dades. Assim, a Tecnologia Assistiva (TA) torna-se salutar 

nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) favorecendo 

a acessibilidade e possibilitando o desenvolvimento no pro-

cesso de escolarização. O objetivo deste estudo foi discutir 

sobre o uso das TAs nas SRM contribuindo para o atendi-

mento educacional especializado. Por meio de uma revisão 

integrativa de literatura obteve-se, como resultado, estudos 

que evidenciaram a aplicação da TA na SRM aprimorando 

o AEE. Alguns desses estudos recorrem à pesquisa-ação 

buscando solucionar, com as TAs, problemas vivenciados 

nas SRM. Conclui-se ressaltando o quanto a TA é funda-

mental na SRM para promover a acessibilidade, o desen-

volvimento e a inclusão dos estudantes que necessitam do 

AEE. 
  

PALAVRAS-CHAVE: Tecnologias assistivas, atendimento 

educacional especializado, sala de recursos multifuncionais. 

 

 

ABSTRACT 
 

Within the scope of the National Special Education Policy, 

Specialized Educational Assistance (AEE) aims to identify, 

develop and organize pedagogical and accessibility resources 

that provide opportunities for students with specific needs to 

participate in all activities. Thus, Assistive Technology (AT) 

becomes healthy in the Multifunctional Resource Rooms 

(SRM), favoring accessibility and enabling development in the 

schooling process. The aim of this study was to discuss the use 

of AT in SRM contributing to specialized educational assis-

tance. As a result of an integrative literature review, as a result, 

studies that showed the application of AT in SRM improving 

the AEE, some of them, resort to action research, in the search 

to solve with AT, problems experienced in SRM. It concludes 

by emphasizing how fundamental AT is at SRM to promote 

accessibility, development and inclusion of students who need 

ESA. 
 

KEYWORDS: Assistive technologies, specialized educa-

tional service, multifunctional resource room. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Ao longo dos anos, o atendimento aos estudantes 

com necessidades especiais, relacionadas ou não com as 

deficiências, sofreu grandes transformações, seja na re-

lação desses grupos com a sociedade ou pela forma co-

mo o atendimento educacional tem sido construído.   

No censo de 2010, o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE)1 aponta que 45,6 milhões de brasi-

leiros (23,9% da população do país) admitem ter pelo 

menos um tipo de deficiência. De acordo com Cartilha 

do Censo 20102, a deficiência mental ou intelectual 

apresenta o menor percentual entre os brasileiros, 1,4%, 

enquanto a deficiência visual afeta 18,6% da população. 

A Constituição Federal Brasileira assegura os direitos 

das pessoas com deficiência e assume a obrigação de 

realizá-los sem discriminação de qualquer natureza por 

meio do tratamento igual de todos os indivíduos2. 

O cenário educacional tem contemplado cada vez 

mais a Educação Especial, considerando diversas possi-

bilidades de dirimir barreiras ao aprendizado e à inclusão 

social de pessoas com Necessidades Educativas Especiais 

– NEE (crianças que apresentam elevada capacidade ou 

alguma dificuldade de aprendizagem, como impedimen-

tos cognitivos, motores ou sensoriais), e é neste contexto 

que o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
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ganha notoriedade, sendo respaldado por políticas pú-

blicas educacionais, ampliando-se com os fomentos da 

Tecnologia Assistiva (TA) e com a utilização das Salas de 

Recursos Multifuncionais (SRM). 

No AEE, o uso da Tecnologia Assistiva é previsto por 

meio do Decreto nº. 7.611/201121 na tentativa de elimi-

nar barreiras capazes de impossibilitar o processo de 

escolarização de estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou su-

perdotação. Os recursos da TA têm como finalidade 

apoiar a organização e oferta do Atendimento Educacio-

nal Especializado22. 

Neste sentido, as salas de recursos multifuncionais, 

dentro do ambiente escolar, funcionam como espaços 

onde se realiza e efetiva-se o AEE, com utilização de 

diversas tecnologias assistivas e estratégias de ensi-

no-aprendizagem, ancoradas em uma nova perspectiva 

pedagógica voltada para o conhecimento dos alunos de 

acordo com suas necessidades, disponibilizando subsí-

dios para uma melhor participação na vida escolar. 

Este estudo tem como objetivo discutir sobre as tec-

nologias assistivas e a sala de recursos multifuncionais 

para o atendimento educacional especializado.  
 

2. MATERIAL E MÉTODOS 
 

Adotamos como estratégia metodológica a revisão 

integrativa de literatura por permitir a descrição de es-

tudos já realizados. Utilizamos como principais bases de 

dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS); Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval 

System Online (MEDLINE); banco de teses e disserta-

ções de universidades brasileiras; portais de órgãos go-

vernamentais e Google Scholar. Para refinamento da 

busca foram utilizados os respectivos descritores não 

controlados: tecnologias assistivas, sala de recursos mul-

tifuncionais e atendimento educacional especializado. 

Optou-se, ainda, pela aplicação do operador boleado 

“AND” para recombinação dos termos. Para análise dos 

dados foi realizada criteriosa leitura dos materiais sele-

cionados. Foram incluídos os estudos que responderam 

aos objetivos do estudo. 
 

 

3. DESENVOLVIMENTO 
 

A prática dos direitos humanos rejeita qualquer tipo 

de manifestação de preconceitos. No Brasil, a Secretaria 

de Direitos Humanos, é o órgão da Presidência da Repú-

blica responsável por proteger, promover e realizar os 

direitos da população, inclusive das pessoas com defici-

ência2,8. Como ferramenta para que os direitos das pes-

soas com deficiência sejam garantidos surgiu o conceito 

das Tecnologias Assistivas, que, na prática, já são utili-

zadas desde os primórdios da humanidade2. 

De acordo com Manzini (2005)4, qualquer fragmento 

de madeira utilizado como bengala, pode ser caracteri-

zado como ferramenta de Tecnologia Assistiva. Esses 

recursos fazem parte da nossa rotina diária, e muitas 

vezes não percebemos a sua existência. A legislação 

norte-americana, por meio da ADA - American With 

desabilities Act, define Tecnologia Assistiva como todo e 

qualquer equipamento, serviço, estratégia e práticas 

concebidas e aplicadas para diminuírem as disfunções 

encontradas pelos indivíduos com deficiência.  Dessa 

forma, entendemos que a Tecnologia Assistiva é muito 

mais do que simples dispositivos, equipamentos ou fer-

ramentas, uma vez que também atuam no conceito os 

processos, estratégias e metodologias a eles relaciona-

das5.  

Enquanto países da América do Norte e da Europa 

investiam em pesquisadores e pesquisas sobre Tecnolo-

gias Assistivas desde a década de 506,3, no Brasil o tema 

ganhou destaque somente a partir da década de 706,7, 

essencialmente com o viés da reabilitação de pessoas 

idosas, e criada com o intuito de permitir às pessoas a 

capacidade de realizar atividades cotidianas.   

Apesar de, no Brasil, ainda se discutirem os concei-

tos para Tecnologia Assistiva, já existem grupos de pes-

quisa buscando exaustivamente por ferramentas e méto-

dos inovadores que possam minimizar os efeitos das 

deficiências em 23,9% da população brasileira2 – o equi-

valente ao percentual de brasileiros que admitem ter pelo 

menos um tipo de deficiência.  

Nas Políticas Públicas de Ciência, Tecnologia e Ino-

vação do Brasil existem aplicações para a inovação de 

cunho social5. O Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), ins-

tituído pela Portaria N° 142, de 16 de novembro de 2006, 

define Tecnologia Assistiva como uma área do conheci-

mento, de característica interdisciplinar, que engloba 

produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 

serviços que objetivam promover a funcionalidade rela-

cionada à atividade e participação de pessoas com defi-

ciência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando 

sua autonomia, independência, qualidade de vida e in-

clusão social5,6. 

As transformações nos paradigmas envolvendo as 

pessoas com deficiência objetivam melhorias cientificas 

para o entendimento e condução das intervenções, pro-

dução de materiais e instrumentos biotecnológicos para 

o diagnóstico, recuperação e suporte às pessoas com 

deficiência. Tais tecnologias inovadoras estão sendo ab-

sorvidas em nossa cultura como elemento indispensável 

para a melhoria da qualidade de vida das pessoas com 

deficiência4,7.  

Com dimensões territoriais continentais, Estados e 

regiões do Brasil oferecem condições de vida diferentes 

para seus habitantes e como as pessoas com deficiência 

incluem em suas percepções as dificuldades e facilidades 

que enfrentam em suas vidas diárias, a incidência de 

deficiências pode ser maior ou menor, dependendo das 

condições oferecidas pelo Estado e/ou região. Portanto, 
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uma maior ocorrência de pessoas com deficiência em 

determinadas localidades pode refletir, também, piores 

condições de vida encontradas nesses lugares2,5.  

A região Nordeste teve a maior taxa de prevalência 

de pessoas com pelo menos uma deficiência, 26,3%, 

tendência mantida desde o Censo de 20001, quando a 

taxa foi de 16,8%, a maior entre as regiões brasileiras. 

As menores incidências ocorreram nas regiões Sul e 

Centro Oeste, 22,5% e 22,51%, respectivamente. Esses 

dados corroboram a tese de que a deficiência tem forte 

ligação com a pobreza e que os programas de combate a 

essa condição também melhoram a vida das pessoas com 

deficiência2.  

Com o intuito de democratizar as pesquisas de Tec-

nologia Assistiva para todos os estados da confederação 

e apoiar as pesquisas em andamentos nas Universidades, 

institutos e empresas foram criados no Brasil os Núcleos 

de Pesquisa em Tecnologia Assistiva. Esses núcleos 

pesquisam soluções inovadoras que contribuem com o 

direcionamento de práticas transformadoras, comprome-

tidas com a disponibilização de soluções dignas para 

pessoas com deficiência. 

A Classificação Nacional de Tecnologia Assistiva 

(CAT) do Departamento de Educação dos Estados Uni-

dos foi desenvolvida a partir da conceituação de Tecno-

logia Assistiva que consta na legislação norte-americana 

e integra recursos e serviços6. Além de catalogar 10 itens 

de componentes de recursos, por áreas de aplicação, esta 

classificação apresenta um grupo de serviços de Tecno-

logia Assistiva que promove o apoio à avaliação do usu-

ário, o desenvolvimento e a customização de recursos, a 

integração da Tecnologia Assistiva com ação e objetivos 

educacionais e de reabilitação e os apoios legais de con-

cessão5.  

A CAT concluiu que não existe uma única forma de 

classificar Tecnologia Assistiva e que as várias classifi-

cações existentes são aplicadas de acordo com os obje-

tivos de catalogação de recursos, ensino, troca de infor-

mação, organização de serviços de aconselhamento e 

concessão. O importante é ter claro o conceito de Tec-

nologia Assistiva e os objetivos para os quais as classi-

ficações foram criadas7. 

O interesse da sociedade brasileira sobre a temática 

tem-se ampliado continuamente, o que pode ser obser-

vado pelo crescimento de participantes e expositores em 

feiras dessa tecnologia, muitas das quais se sucedem em 

edições anuais e que têm encontrado lugar em diversas 

localidades de nosso país, indicando um potencial vigor 

desse segmento da economia2,7. Ainda existem, no país, 

vários grupos de pesquisa do terceiro setor e de pesquisa 

acadêmica trabalhando no tema em todas as regiões. E 

no sistema SUS há entidades cadastradas como conces-

soras de órteses e próteses, distribuídas de acordo com a 

densidade populacional, em território nacional7. 

No espaço educacional, com destaque para as práti-

cas realizadas diretamente com a população-alvo da 

Educação Especial, mais fortemente nos contextos insti-

tucionais, a prática de diferenciação de materiais e uso 

de adaptações para a realização de atividades também 

está presente, por exemplo, na educação de pessoas com 

deficiência visual8. 

O sucesso de qualquer projeto, prescrição ou 

utilização de Tecnologia Assistiva depende da ação 

integrada e complementar de diversas áreas do 

conhecimento com um objetivo último comum que é a 

satisfação das necessidades do usuário com deficiência, 

em todas as esferas da sua atuação pessoal, doméstica e 

comunitária. Neste contexto, o usuário deve ser tratado e 

incentivado a ser um consumidor consciente9. 
 

4. DISCUSSÃO 
 

Estratégias para a educação de crianças com neces-

sidades educativas especiais/NEE são orientadas por 

algumas legislações vigentes, como os Parâmetros Cur-

riculares Nacionais (PCN) e o Plano Nacional de Edu-

cação (PNE), elaborados com base na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN)20 e, conjugadas a 

essas, tem-se, também, a Política Nacional de Educação 

Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), 

dentre outras. O AEE foi assegurado pela LDBEN (1997) 

e regulamentado pelas Diretrizes Operacionais16, a partir 

da qual o AEE passa a se configurar como sendo um 

serviço que tem como público-alvo os estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação e seus objetivos foram 

reforçados pelo Decreto nº 7.611, de 2011, que visa, em 

suma, identificar, elaborar, organizar recursos pedagó-

gicos e didáticos de acordo com as necessidades especí-

ficas de cada criança, podendo ser implementados, in-

tensificados e aprimorados pela TA. 

O AEE na educação básica está respaldado na reso-

lução MEC/CNE/CEB nº 04 que institui suas diretrizes 

operacionais, destacando que o AEE deve ser ofertado no 

turno inverso da escolarização, preferencialmente nas 

salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em 

outra escola de ensino regular31. As atividades realizadas 

no AEE, destarte serem insubstituíveis à escolaridade, 

diferenciam daquelas da sala de aula comum e são con-

sideradas como complementares à formação da criança 

com NEE. “Tais atividades se relacionam ao ensino de 

linguagens, métodos comunicativos, uso de tecnologias 

assistivas, computacionais e prototipáveis para estimular 

a escolaridade do AEE com a proposta pedagógica do 

ensino comum15”. 

Ainda considerando as Diretrizes Operacionais do 

AEE16 é sabido que são listadas várias atribuições para o 

profissional que atua em salas especializadas, as quais, 

em sua maioria, concernem no reconhecimento dos re-

cursos pedagógicos e recursos de TA e como podem ser 

aplicados às peculiaridades de cada aluno com NEE para 
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mitigar e/ou reduzir as barreiras que dificultam sua 

aprendizagem e inclusão social. A formação docente para 

o AEE é recomendada pelo Plano de Desenvolvimento da 

Educação – PDE (2007)17 sendo que, para Mantoan et al 

(1999)30, o AEE deve ser realizado por professores com 

formação em educação especial.  

O AEE deve ter sua oferta institucionalizada no Pro-

jeto Político Pedagógico (PPP) da escola e ser orientado 

pelas Diretrizes Operacionais para o AEE16. Mantoan et 

al30 corroboram com a orientação supracitada, agregando 

a importância de apresentar o planejamento de objetivos 

e metas que articulem as peculiaridades das pessoas com 

NEE com as demais propostas da escola comum. Con-

soante, O PPP deve, então, propor soluções ao AEE. 

Logo, a logística de operabilidade deste é definida com 

as propostas de aprendizado daquele. 

 Relevantes estudos destacaram a consagração do 

citado apoio da TA na organização e oferta do AEE, 

apesar de algumas dificuldades por vezes apresentadas 

no que concerne à articulação das limitações das pessoas 

com necessidades especiais/pessoas com necessidades 

educativas especiais, com possibilidades de soluções da 

TA, essas têm ampliado cada vez mais sua gama de pos-

sibilidades de atuação. 

Correa e Rodrigues (2016)24 abordaram o uso da TA 

no AEE em SRM para estudantes com deficiência, fa-

zendo referência à utilização dessa tecnologia na oferta 

do AEE para essa população em dois municípios do in-

terior do estado de Mato Grosso do Sul (MS). Concluem 

ressaltando a importância da aplicação de diversas estra-

tégias de ensino que englobem as TA’s como fator dife-

rencial nas condições de permanência e de sucesso es-

colar de estudantes com ou sem deficiência no processo 

de escolarização.  

Simões et al (2010)29 levantaram possibilidades de 

contribuição da terapêutica ocupacional na formação de 

professores que atuam no AEE no tocante à utilização da 

TA junto a alunos com deficiência. O estudo foi realiza-

do com professores que atuam nas SRM’s das escolas 

municipais de Belém/PA que foram submetidos às se-

guintes etapas: (1) questionário inicial; (2) execução das 

formações, ministradas por acadêmicos da Terapia Ocu-

pacional sobre TA; (3) questionário final. A partir de 

uma abordagem qualitativa, uma das categorias emer-

gentes na análise dos dados destacava as concepções dos 

professores acerca da TA. Também nesta perspectiva, as 

formações sensibilizaram os professores quanto às pecu-

liaridades/individualidades dos alunos do AEE, versati-

lizando uma maior compreensão da prática da TA. 

Benites et al (2015)23 realizaram uma pesquisa-ação 

sobre TA no AEE, facilitando a experimentação para o 

ensino de química junto a deficientes visuais (DV). Esta 

surgiu da necessidade da prática docente auxiliar alunos 

DV a participarem mais efetivamente dos experimentos 

nas aulas de química, considerando que tais atividades 

exigem mais do sentido visual. A investigação contem-

plou os seguintes momentos: (1) planejamento das aulas; 

de apoio a partir de experimentos; (2) ação e observação; 

(3) reflexão sobre a ação; (4) replanejamento em aulas 

cada vez mais ajustadas às necessidades coletivas, por 

isso, tal etapa se sobrepõe com o início de um novo ciclo 

espiral.  

Professores em formação inicial (PFI) do Laboratório 

de Pesquisas em Educação Química e Inclusão – LPEQI, 

do Instituto de Química da Universidade Federal de 

Goiás, desenvolveram um termômetro adaptado, o qual 

foi testado em aula de apoio ao ensino regular no Centro 

Brasileiro de Reabilitação e Apoio ao Deficiente Visual 

– CEBRAV/GO, com alunos DV do primeiro ano do 

ensino médio, visando discutir passagens de estados 

físicos, densidade, ponto de fusão e ebulição das subs-

tâncias. Concluíram que o termômetro adaptado utiliza-

do foi eficaz para a explicação de aspectos microscópi-

cos presentes no conceito de temperatura de ebulição, 

permitindo a participação mais ativa dos alunos nos ex-

perimentos.  

Outra pesquisa-ação foi realizada por Medeiros e 

Queiroz (2015)28 no intuito de capacitar professores, 

sobretudo os que atuam com o AEE, no tocante ao uso da 

TA. Foram desenvolvidas, a partir de um projeto de ex-

tensão executado na cidade de Currais Novos/RN, “TICs 

na educação: o uso de software livre na promoção da 

acessibilidade”, que tem por finalidade capacitar docentes 

no tocante à TA para uma educação com inclusão de 

qualidade. A organização contou com planejamento, 

estudo e execução e as etapas da pesquisa tinham como 

foco o estudo e a pesquisa de softwares livres e gratuitos 

que atendessem à(s) deficiência(s) constatada(s) nas es-

colas. Vale registrar que 56 professores do AEE partici-

param dessa pesquisa-ação.  

A pesquisa-ação constatou que poucos docentes ti-

nham conhecimento sobre softwares livres e Linux, bem 

como sobre o sistema operacional Vinux (uma distribui-

ção com kernel Linux voltada para deficientes visuais) e, 

também para esse tipo de deficiência, o software Orca. 

Além da apresentação das TAs supracitadas, também 

foram discutidas e instaladas as seguintes: Libras (tra-

dutor de textos em português para a Língua Brasileira de 

Sinais); Enable Viacam (software que permite controlar 

os movimentos do mouse a partir de movimentos reali-

zados com a cabeça, os quais são capturados por uma 

webcam) e alguns softwares disponíveis para instalação e 

uso em smartphones, como o Hand Talk (tradutor de 

português para Libras). Em suma, a pesquisa aplicada foi 

relevante para proporcionar o conhecimento do potencial 

da TA na atuação do AEE, junto aos professores, auxili-

ando na melhoria da aprendizagem das pessoas com de-

ficiência. 

Lugli (2018)26 também trabalhou com softwares. Em 

seu estudo foi proposto, parametrizado e validado um 
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protótipo referencial generalista em software que simula a 

comunicação direta entre crianças com deficiência audi-

tiva (DA) e crianças com deficiência visual (DV), “im-

plementado em sistemas computacionais no processa-

mento de imagens e reconhecimento de padrões de sinais 

gestuais-visuais na Língua Brasileira de Sinais e sistemas 

embarcados que traduzem tais sinais na linguagem tátil”26. 

Constou como objetivo a parametrização e a validação de 

características assistivas em dispositivos tecnológicos 

que viabilizem interações comunicativas na alfabetização 

matemática entre crianças com deficiências sensoriais 

distintas (auditiva e visual) na educação infantil, entre 3 e 

5 anos. Assim, implementou-se uma solução em TA, em 

forma de software, como protótipo conceitual genérico, 

que difundia os meios de comunicação entre essas cri-

anças. 

Cumpre apontar outro relevante estudo com software, 

que foi destinado a um estudante com autismo que apre-

sentava necessidades específicas na comunicação. Tal 

como as duas anteriores, trata-se de uma pesquisa-ação, 

envolvendo uma professora do AEE, do ensino regular, o 

estudante atendido pelas duas e a mãe dele e foi realizada 

em uma SRM de uma escola de ensino fundamental em 

Ceilândia-DF. O objetivo da pesquisa foi analisar o uso 

do software GRID2 (ferramenta de Comunicação Au-

mentativa Alternativa – CAA – disponibilizada pela Se-

cretaria de Estado de Educação do DF) no processo de 

ensino e aprendizagem de alunos com NEE de algumas 

escolas públicas do DF.  O estudo evidenciou a neces-

sidade de se investir na formação do professor que atua 

com o AEE para o uso da TA, no caso, especialmente para 

o software estudado, bem como aprimorar a formação do 

professor de ensino regular no tocante à Comunicação 

Aumentativa e Alternativa junto a alunos com autismo25. 

A educação inclusiva, reconhecida e amplamente 

debatida em documentos oficiais a partir da década de 

1990, preza pela igualdade ao direito fundamental à 

educação de todas as pessoas, sem que haja qualquer 

tipo de exclusão ou discriminação decorrente de condi-

ções físicas, sensoriais, sociais, étnicas, culturais, etárias, 

linguísticas, religiosas e de gênero10. 

A implantação das SEM nas escolas comuns no Bra-

sil promoveu condições de acesso, participação e ensino 

aos estudantes-alvo da educação especial no ensino re-

gular, através da oferta do atendimento educacional es-

pecializado, de modo a não substituir à escolarização11. 

Em 2007, a Portaria Normativa nº13/2007 dispõe so-

bre a criação do “Programa de Implantação de Salas de 

Recursos Multifuncionais” e, no respectivo documento, 

a sala de recursos é definida como um “espaço organi-

zado com equipamentos de informática, ajudas técnicas, 

materiais pedagógicos e mobiliários adaptados para 

atendimento às necessidades educacionais especiais dos 

alunos”12. 

No campo das políticas públicas que tratam da in-

clusão na escola temos a organização das SRM com 

oferecimento de diversos recursos e do apoio pedagógi-

co para o atendimento às especificidades de cada estu-

dante-alvo da educação especial no ensino regular11. 

Neste sentido, as SRM funcionam como espaços 

dentro do ambiente escolar onde se realiza e efetiva-se o 

AEE aos alunos com necessidades educacionais especi-

ais, com utilização de estratégias de ensino aprendiza-

gem, ancoradas em uma nova perspectiva pedagógica 

voltada para o conhecimento dos alunos, disponibili-

zando subsídios para uma melhor participação na vida 

escolar. 

Conforme definição do Ministério da Educação nas 

Diretrizes Nacionais de Educação Especial para a edu-

cação básica, o AEE nas SRM se caracteriza por13:  

[..] ser uma ação do sistema de ensino no sentido 

de acolher a diversidade ao longo do processo 

educativo, constituindo-se um serviço disponibi-

lizado pela escola para oferecer o suporte neces-

sário às necessidades educacionais especiais dos 

alunos, favorecendo seu acesso ao conhecimento. 

O atendimento educacional constitui parte diver-

sificada do currículo dos alunos com necessida-

des educacionais especiais organizado institucio-

nalmente para apoiar, complementar e suplemen-

tar os serviços educacionais comuns. 

Neste sentido, a SRM é um espaço pedagógico onde 

se desenvolve o AEE na rede de ensino, respeitando a 

diversidade no atendimento de alunos com necessidades 

especiais e deficiências, garantindo o acesso ao conhe-

cimento através de múltiplas possibilidades pedagógicas. 

De acordo com o Decreto n.º 6.571, de 2008, que 

dispõe sobre o AEE, são objetivos das salas14:  

I – Prover condições de acesso, participação e 

aprendizagem no ensino regular aos alunos [com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvi-

mento e altas habilidades e superdotação];  

II – Garantir a transversalidade das ações da edu-

cação especial no ensino regular;  

III – fomentar o desenvolvimento de recursos di-

dáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras 

no processo de ensino e aprendizagem;  

 IV – Assegurar condições para a continuidade 

de estudos nos demais níveis de ensino. 

Na SRM o professor conta com um ambiente orga-

nizado com materiais didáticos, pedagógicos, equipa-

mentos e equipe de profissionais com habilitação e for-

mação para o atendimento às necessidades educacionais 

especiais. Durante o atendimento, o professor deve con-

siderar as diversas áreas do conhecimento, estágio do 

desenvolvimento cognitivo dos alunos, fases da escola-

ridade, utilização dos recursos adequados à aprendiza-

gem e outros meios que garantam a complementação 

curricular. 

Dentre as sugestões de materiais e recursos que po-
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dem ser utilizados nas SRM com o intuito de contemplar 

o AEE podemos destacar13: 

• jogos pedagógicos que valorizam os aspectos 

lúdicos, a criatividade e o desenvolvimento de 

estratégias de lógica e pensamento. Os jogos e 

materiais pedagógicos podem ser confeccionados 

pelos professores da sala de recursos e devem 

obedecer a critérios de tamanho, espessura, peso 

e cor, de acordo com a habilidade motora e sen-

sorial do aluno. São muito úteis as sucatas, folhas 

coloridas, fotos e gravuras, velcro, ímãs etc;  

• jogos pedagógicos adaptados para atender às 

necessidades educacionais especiais dos alunos, 

como aqueles confeccionados com simbologia 

gráfica, utilizados nas pranchas de comunicação 

correspondentes à atividade proposta pelo pro-

fessor ou, ainda, aqueles que têm peças grandes, 

de fácil manejo, que contemplam vários temas e 

desafios para escrita, cálculo, ciências, geografia, 

história e outros;  

• livros didáticos e paradidáticos impressos em 

letra ampliada, em Braille, digitais em Libras, 

com simbologia gráfica e pranchas de comunica-

ção temáticas correspondentes à atividade pro-

posta pelo professor; livros de histórias virtuais, 

livros falados, livros de histórias adaptados com 

velcro e com separador de páginas, dicionário tri-

língue: Libras/ Português/Inglês e outros;  

• recursos específicos como reglete, punção, so-

roban, guia de assinatura, material para desenho 

adaptado, lupa manual, calculadora sonora, ca-

derno de pauta ampliada, caneta ponta porosa, 

engrossadores de lápis e pincéis, suporte para li-

vro (plano inclinado), tesoura adaptada, softwares, 

brinquedos e miniaturas para o desenvolvimento 

da linguagem, reconhecimento de formas e ativi-

dades de vida diária e outros materiais relativos 

ao desenvolvimento do processo educacional;  

• mobiliários adaptados, tais como: mesa com 

recorte, ajuste de altura e ângulo do tampo; ca-

deiras com ajustes para controle de tronco e ca-

beça do aluno, apoio de pés, regulagem da incli-

nação do assento com rodas, quando necessário; 

tapetes antiderrapantes para o não descolamento 

das cadeiras. 
 

Portanto, as SRM necessitam estar organizadas e 

possuírem os recursos pedagógicos para o atendimento 

educacional aos estudantes com deficiência, conforme as 

legislações elaboradas pelo MEC nos mais diversos pro-

tocolos, manuais, roteiros e orientações.  

A implantação das SRM garantiu o direito à educa-

ção inclusiva, assegurado na Constituição Federal aos 

estudantes da rede pública de ensino, sem qualquer for-

ma de discriminação ou distinção, o que é uma medida 

estruturante para um sistema educacional inclusivo e que 

garanta um ensino de qualidade11. 
 

5. CONCLUÇÃO 
 

As Tecnologias Assistivas (TAs) são recursos inova-

dores que propiciam a acessibilidade e a inclusão dos 

estudantes-alvo do Atendimento Educacional Especiali-

zado (AEE). Assim, no espaço escolar, as Salas de Re-

cursos Multifuncionais (SRM) são espaços físicos onde 

o AEE é efetivado.  

O Brasil optou pela construção de um sistema de 

educação inclusivo, assim, em conformidade com os 

postulados da Declaração de Salamanca (1994), surge 

um novo modelo de atendimento e modalidade direcio-

nado aos estudantes com deficiência, dentre os quais as 

SRM. As SRM devem dispor de equipamentos, mobiliá-

rios e recursos didático-pedagógicos que vão ao encon-

tro das necessidades dos estudantes-alvo do AEE, além 

de serem espaços dotados de acessibilidade. 

Partindo-se do pressuposto de que a pesquisa-ação 

investiga um problema que surgiu de um grupo “em cri-

se”, foram apresentados neste estudo trabalhos desen-

volvidos no contexto escolar que focaram na busca de 

soluções a partir da TA para dirimir necessidades que 

emergiram no processo de escolarização de determina-

dos locais/grupos com o AEE. Mediante os referidos 

trabalhos, é digno ressaltar que os fatores preponderantes 

na escolha de dispositivos tecnológicos são: (1) as ca-

racterísticas da ferramenta e (2) as características dos 

estudantes, priorizando um trabalho colaborativo que 

oportunize uma educação voltada para a criatividade, 

para a autonomia. Caso não sejam considerados os fatores 

supracitados, por meio de uma formação docente ade-

quada e pela disponibilização de ferramentas que satis-

façam as necessidades básicas do sujeito, com intencio-

nalidade pedagógica, por melhor que seja a tecnologia 

dificilmente será aproveitada com toda a eficácia que se 

pode propor. 

Portanto, pode-se afirmar que os diversos recursos 

pedagógicos existentes nas SRM são mecanismos im-

portantes para romper as barreiras existentes no desen-

volvimento das atividades de ensino dos estudantes com 

deficiência, inseridos no AEE, e podem ser potenciali-

zados e melhor aproveitados se as características do re-

curso forem consideradas e articuladas com as demandas 

do estudante contemplado pelo AEE.  
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